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PROJETO DE LEI No 3.877, DE 2004 

(Apensados os PL 2312/2003, 3841/2004, 3982/2004, 4259/2004, 4574/2004, 
611/2007, 644/2007 (2730/2011, 3328/2012, 3583/2012), 1880/2007, 2118/2007, 
4366/2008 (385/2011), 4507/2008, 5070/2009, 5950/2009, 2764/2011, 2864/2011, 
2864/2011, 4913/2012 (5093/2013)) 

 
"Dispõe sobre o registro, fiscalização 
e controle das Organizações Não-
Governamentais e dá outras 
providências.” 

 
Autor: Senado Federal 
Relator: Deputado Arnaldo Jardim 
 
 
 

 

 
I – RELATÓRIO 

 

O Projeto de Lei n. 3877, de 2004, é oriundo do Senado Federal, 
cabendo à Câmara dos Deputados, proceder à sua revisão, nos termos do art. 65 
da Constituição Federal. 

Naquela Casa, a matéria foi aprovada na forma de Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado nº 7, de 2003, de autoria da Comissão Parlamentar de 
Inquérito das Organizações Não-Governamentais (CPI - ONG). 

No art. 1º, dispõe-se que são livres a criação, a organização, a 
estruturação interna e o funcionamento de entidades de direito privado, sem fins 
lucrativos, cujos objetivos e normas estatutárias visem a fins de interesse público, 
sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos 
constitutivos e necessários ao seu funcionamento. Dispõe-se, ainda, que a mera 
constituição de pessoa jurídica de direito privado, nos termos dispostos no caput 
do artigo, não enseja sua qualificação como: I - instituição criada com a finalidade 
de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de desenvolvimento 
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institucional, científico e tecnológico de interesse das instituições federais de 
ensino superior e pesquisa científica e tecnológica, assim definida na Lei nº 8.958, 
de 20 de dezembro de 1994; II – Organização Social, assim definida na Lei nº 
9.637, de 15 de maio de 1998; III - Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, assim definida na Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999. 

A par disso, a proposição trata da prestação de contas anual dos 
recursos recebidos (art. 2º); da catalogação das entidades em cadastro 
especificamente voltado a essa finalidade, mantido pelo Ministério da Justiça (art. 
3º); das condições específicas para recebimento de subvenções governamentais 
(art. 4º) e da exigência de autorização do Ministério da Justiça para 
funcionamento, quando se tratar de entidades de origem estrangeira (art. 5º). 

Apensados a esta proposição, acham-se os seguintes projetos de 
lei: 

1) PL 3841/2004, do Deputado José Santana de Vasconcellos, que 
“Dispõe sobre as regras para registro de Organizações não Governamentais - 
ONG''s, estabelece normas para celebração de convênio entre aquelas e o Poder 
Público, e dá outras providências”; 

2) PL 2312/2003, da Comissão de Legislação Participativa, que 
“Dispõe sobre a criação do Cadastro Nacional das Organizações Não-
Governamentais”; 

3) PL 3892/2004, do Deputado Ivan Ranzolin, que “Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de cadastramento pelo Poder Executivo de organizações não 
governamentais estrangeiras que atuem ou pretendam atuar no Brasil e dá outras 
providências”; 

4) PL 4574/2004, do Deputado Ronaldo Vasconcellos, que “Torna 
possível às Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, manter a 
qualificação obtida com base em diplomas legais diversos”; 

5) PL 4529/2004, do Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, que 
“Altera o Código Civil, para estender a fiscalização do Ministério Público às 
organizações não-governamentais que realizem parcerias com o Poder Público”; 

6) PL 611/2007, do Deputado Sebastião Bala Rocha, que “Dispõe 
sobre as organizações nãogovernamentais estrangeiras, cria o Registro Nacional 
de Organizações Não-Governamentais e dá outras providências”; 

7) PL 644/2007, do Deputado Índio da Costa, que “Dispõe sobre a 
caracterização das Organizações Não-Governamentais para efeito de contratação 
com o Poder Público e dá outras providências”; 
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8) PL 2730/2011, do Deputado Valmir Assunção, que “Estabelece o 
regime jurídico das relações conveniais entre a Administração Pública e entidades 
privadas sem fins lucrativos para consecução de finalidades comuns”; 

9) PL 3328/2012, do Deputado Jorginho Mello, que “Regula os 
convênios celebrados por órgãos e entidades integrantes da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional com entidades privadas sem fins 
lucrativos, para a execução de programas, projetos e atividades de interesse 
coletivo”; 

10) PL 3583/2012, do Deputado Pedro Novais, que “Dispõe sobre a 
celebração de convênio ou contrato de repasse de órgãos do setor público com 
entidades privadas sem fins lucrativos”; 

11) PL 1880/2007, do Deputado Lira Maia, que “Cria o Cadastro 
Nacional de Organizações Não-Governamentais (CNO); condiciona à prévia 
autorização do Congresso Nacional o desenvolvimento de atividade por parte de 
ONG estrangeira”; 

12) PL 2118/2007, do Deputado João Bittar, que “Dispõe sobre a 
criação de Cadastro Nacional Único das Organizações Não-Governamentais”; 

13) PL 4366/2008, do Deputado Rodovalho, que “Estabelece 
exigência para entidades compostas de estrangeiros que atuem na Amazônia 
Legal”; 

14) PL 385/2011, do Deputado Roberto de Lucena, que “Estabelece 
exigência para entidades compostas por estrangeiros que atuem na Amazônia 
Legal.”; 

15) PL 4507/2008, do Deputado Osório Adriano, que “Dispõe sobre 
a criação, organização e funcionamento das Organizações Não-Governamentais e 
dá outras providências”; 

16) PL 5070/2009, do Deputado Osório Adriano, que “Acrescenta o 
Inciso VII ao art. 2º da Lei nº 6.634, de 02 de maio de 1979, para estender a 
competência do Conselho de Segurança Nacional no que tange à instalação e 
controle das organizações nãogovernamentais (ONG''s) e entidades similares, 
criadas ou administradas por estrangeiros”; 

17) PL 5950/2009, do Deputado Francisco Praciano, que “Altera 
dispositivos da Lei nº 9.790, de 23 de março de 1999, estabelecendo a 
obrigatoriedade de realização de concursos de projetos para a escolha de OSCIP 
interessada em celebrar Termo de Parceria com órgãos estatais e determinando a 
participação dos Conselhos de Políticas Públicas nos processos de aprovação, 
fiscalização e avaliação das parcerias realizadas pelo poder público com as 
organizações não-governamentais qualificadas como OSCIP”; 
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18) PL 2764/2011, do Deputado Eliseu Padilha, que “Altera a Lei nº 
9.790, de 23 de março de 1999, que "dispõe sobre a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como as Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) ou Organizações não 
governamentais (ONG), institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras 
providências", para promover alterações gerais e dispor sobre os mecanismos de 
controle e fiscalização do Termo de Parceria ou Convênio firmado com o Poder 
Púbico”; 

19) PL 2864/2011, da Deputada Lauriette, que “Dispõe sobre a 
transparência na transferência de recursos financeiros do governo federal em 
convênios com Organizações Sociais de Interesse Público.” 

20) PL 4913/2012, do Deputado Onofre Santo Agostini, que “Dispõe 
sobre a fiscalização e requisitos necessários para celebração de convênios e 
parcerias entre os órgãos públicos e organizações não governamentais.”  

21) PL 5093/2013, do Deputado Wellington Fagundes, que “Dispõe 
sobre normas gerais para concessão de benefícios custeados com recursos 
públicos a entidades privadas sem fins lucrativos.” 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público 
aprovou a proposição oriunda do Senado Federal, PL 3877/2004, e rejeitou as 
demais que então já estavam a ela apensadas. 

A Comissão de Seguridade Social e Família foi favorável ao PL 
3877/2004 e aos apensados até então, na forma de SUBSTITUTIVO. 

É o relatório. 

 

II - VOTO DO RELATOR 
 

No que concerne à adequação orçamentária e financeira do Projeto, 
em atendimento ao disposto no art. 53, inciso II, do Regimento Interno da Câmara 
dos Deputados, analisamos a proposta à luz da legislação orçamentária e 
financeira, em especial quanto à sua conformidade com o Plano Plurianual 2012-
2015 – PPA 2012-2015, a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013 – LDO-2013 
e a Lei Orçamentária Anual para 2013 – LOA-2013.  

Em que pese o Projeto estabeleça a criação do Cadastro Nacional de 
Organizações Não-Governamentais (CNO), fato que sugere ocorrência de 
despesa para o Ministério da Justiça, entendemos que, já fazendo aquele 
Ministério o cadastramento de organizações não-governamentais, a instituição 
formal de tal cadastro não deve afetar de forma direta e significativa as despesas 
orçamentárias do Órgão. 
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Importante observar que, haja vista a distribuição para esta 
Comissão tendo ocorrido nos termos do art. 54 do Regimento Interno, sem 
previsão de análise de mérito, este parecer limita-se à análise de adequação 
orçamentária e financeira, sem manifestação quanto ao mérito. 

Ante ao exposto, voto pela COMPATIBILIDADE e ADEQUAÇÃO 
financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº 3.877, de 2004, do Substitutivo 
aprovado pela Comissão de Seguridade Social e Família, bem como dos projetos 
de nº 2312/2003, 3841/2004, 3982/2004, 4259/2004, 4574/2004, 611/2007, 
644/2007, 2730/2011, 3328/2012, 3583/2012, 1880/2007, 2118/2007, 4366/2008, 
385/2011, 4507/2008, 5070/2009, 5950/2009, 2764/2011, 2864/2011, 2864/2011, 
4913/2012 e 5093/2013, apensados. 

 
 
  Sala da Comissão, em           de                          de 2013. 

 
 
 

Deputado ARNALDO JARDIM 

Relator 

 

 


